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EQUIPE DE ENFERMAGEM.

A Equipe Multiprofissional 

Um dos desafios para a implantação dos princípios do 
PSF consiste em envolver os profissionais do programa, em 
amplo processo de reorientação do trabalho em saúde. O 
foco central de atenção da equipe não é o indivíduo ex-
clusivamente, mas a família e seu entorno. As intervenções 
necessárias ao cuidado à saúde sustentam-se, portanto, 
em saberes que contemplem as determinações biopsicos-
sociais do processo saúde/doença e na autonomia e res-
ponsabilidade dos profissionais com os usuários, famílias 
e comunidade. A assistência à saúde, para ter a caracterís-
tica central de um trabalho coletivo e complexo, não pode 
prescindir do trabalho das equipes multiprofissionais. 

Na formação e trabalho das equipes, levam-se em con-
ta as especificidades disciplinares - particularmente no que 
se refere à racionalidade dominante em cada campo - as 
experiências de formação e a inserção profissional dos su-
jeitos, sem esquecer a interferência do mercado no pro-
cesso. Na equipe multiprofissional, a articulação refere-se 
à recomposição de processos de trabalhos distintos e, por-
tanto, à consideração de conexões e interfaces, entre as 
intervenções técnicas peculiares de cada área profissional. 
Trabalhar em equipe de modo integrado significa conectar 
diferentes processos de trabalho, com base no conheci-
mento do trabalho do outro e valorização da participação 
deste na produção de cuidados. Significa construir consen-
sos quanto aos objetivos e resultados a serem alcançados 
pelo conjunto de profissionais, bem como quanto à ma-
neira mais adequada de adquiri-los. Significa também a 
utilização das interações entre os agentes envolvidos, com 
vistas ao entendimento e ao reconhecimento recíproco de 
autoridades de saberes e da autonomia técnica. 

É preciso observar como os diversos profissionais inte-
ragem entre si e se essa interação possibilita a construção 
de projeto compartilhado por todos. Cotta et al avaliam a 
organização do trabalho e perfil dos profissionais de saúde 
inseridos no PSF, componentes das ESFs, e, dentre os resul-
tados, destaca-se a relação entre profissionais da mesma 
equipe, entre profissionais de equipes diferentes e entre 
profissionais e comunidade. Ao se perguntar sobre a rela-
ção entre profissionais da mesma equipe, 71,0% a classifi-
caram como boa, 17,85% destacaram a existência de coo-
peração entre profissionais, 7,14% revelaram a formação de 
subgrupos por diferenças e 3,57% afirmaram que o relacio-
namento é pautado por caráter indiferente. A respeito da 
relação entre profissionais de equipes distintas, revela-se 
que 67,85% dos profissionais classificam-na como boa ou 
cooperativa – 50% e 17,85%, respectivamente. Finalmente, 
em referência à relação dos profissionais com a comuni-
dade, segundo 71,4% dos entrevistados, é boa, 25% con-
sideram que é muito boa e apenas 3,6% relatam-na como 
indiferente. 

É importante estabelecer aqui a distinção entre interdisci-
plinariedade e multiprofissionalidade. De acordo com Peduzzi 
a interdisciplinaridade diz respeito à produção do conheci-
mento, com caráter epistemológico. Relaciona-se à integra-
ção de várias disciplinas e áreas do conhecimento. A multi-
profissionalidade, por sua vez, diz respeito à atuação conjunta 
de várias categorias profissionais, ou seja, diferentes áreas 
atuando conjuntamente, no foco de interesse da investiga-
ção. O trabalho em equipe multiprofissional, segundo Peduzzi 
e Palma e Peduzzi, consiste na modalidade de trabalho cole-
tivo que se configura na relação recíproca entre as múltiplas 
intervenções técnicas e a interação dos agentes de diferentes 
áreas profissionais. Por meio da comunicação, ou seja, da me-
diação simbólica da linguagem, dá-se a articulação das ações 
multiprofissionais e a cooperação. 

Peduzzi observa a distinção entre duas noções de equipe: 
a equipe como agrupamento de agentes e a equipe como in-
tegração dos trabalhos. A primeira noção é caracterizada pela 
fragmentação e a segunda pela articulação consoante a pro-
posta da integralidade das ações de saúde. Ainda segundo a 
autora, a proposta do trabalho em equipe tem sido veiculada 
como estratégica para enfrentar o intenso processo de espe-
cialização da área da saúde, e o trabalho em equipe na saúde 
da família, requer a compreensão das várias disciplinas para 
lidar com a complexidade, atenção primária, a qual toma a 
saúde no contexto pessoal, familiar e social, bem como a pro-
moção da saúde, prevenção e reabilitação, trazendo a interse-
torialidade como parceira na resolutividade dos problemas de 
saúde. Nesse contexto, Schraiber et al. afirmam que a mera lo-
cação de recursos humanos de diferentes áreas profissionais 
no mesmo local de trabalho, não é suficiente para garantir a 
atenção integral. Segundo os autores, na avaliação do traba-
lho em equipe, assumem-se três concepções distintas, desta-
cando os resultados, as relações e a interdisciplinaridade. Nos 
estudos de investigação dos resultados, a equipe é concebida 
como recurso no aumento da produtividade e da racionali-
dade dos serviços. Os estudos que destacam as relações to-
mam como referência conceitos da psicologia, analisando as 
equipes principalmente com base nas relações interpessoais e 
nos processo psíquicos. Na vertente da interdisciplinaridade, 
estão os trabalhos que trazem para a discussão a articulação 
dos saberes e a divisão do trabalho, ou seja, a especialização 
do trabalho em saúde. 

Estudos recentes das equipes do PSF revelaram ausên-
cia de responsabilidade coletiva do trabalho e baixo grau de 
interação entre as categorias profissionais e que, apesar do 
discurso de teor igualitário, os membros das equipes de saú-
de da família mantêm representações da hierarquia entre pro-
fissionais e não-profissionais, nível superior e nível médio de 
educação, médico e enfermeiro. 

Para Peduzzi, os profissionais das diferentes áreas, mé-
dicos e não-médicos tendem a reiterar as relações assimétri-
cas de subordinação, mesmo com discurso crítico acerca da 
divisão e da recomposição dos trabalhos. Todos partilham o 
valor comum atribuído ao modelo biomédico, deixando para 
segundo plano os saberes e as ações de outros âmbitos da 
produção do cuidado, tais como o educativo, o preventivo, 
o psicossocial e o comunicacional, que aparecem como pe-
riféricos ao trabalho nuclear – assistência médica individual. 
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Desta forma, segundo a autora, é possível observar a existên-
cia de tensão entre fragmentação e integração do processo 
de trabalho, com tendência de isolamento dos profissionais 
em suas especialidades e competências. Então, a multiprofis-
sionalidade por si não é condição suficiente para garantir a 
recomposição dos trabalhos, uma vez parcelados, em direção 
de atenção holística, integral. Como salientam Schraiber et al., 
a eficiência e a eficácia dos serviços, nesta perspectiva, reque-
rem modalidade de trabalho em equipe que traduza forma de 
conectar as diferentes ações e os distintos profissionais. 

Como sugestão para reversão dos problemas do tra-
balho das ESFs, Barboza e Fracolli propõem um mecanismo 
gerencial (fluxograma analisador) que permite às equipes 
verificar o andamento das ações, levando à resolução dos 
conflitos internos. O “fluxograma analisador” constitui ins-
trumento de análise, que interroga o “para que”, o “que” e 
o “como” dos processos de trabalho, o que é feito em reu-
niões grupais. Afirmam que o procedimento leva a serviços 
mais descentrados da lógica medicocêntrica além de atuar 
sobre as disputas entre os diferentes profissionais dos ser-
viços de saúde.

A saúde pública historicamente passa por várias fases 
de evolução, tendo o desafio de manter qualidade para 
uma superpopulação, na sua maioria carente. A implanta-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS) ocorrida em 1988, 
vem com a proposta de enfrentar esse desafio, enfocando 
a saúde como um direito da humanidade no atendimen-
to ao usuário dos serviços públicos de saúde. Segundo o 
Ministério da Saúde, “na verdade, o SUS representa a ma-
terialização de uma nova concepção acerca da saúde em 
nosso país. Antes a saúde era entendida como o Estado de 
não-doença, o que fazia com que toda lógica girasse em 
torno da cura de agravos à saúde”. 

A sociedade brasileira tem lutado para garantir o direi-
to de assistência à saúde para todos. Dentre várias ações 
empregadas, merece destaque o Programa Saúde da Fa-
mília (PSF), criado em 1994 pelo Ministério da Saúde (MS), 
com o propósito de ser “a estratégia para modificar o mo-
delo assistencial vigente. Por isso, sua compreensão só é 
possível através da mudança do objetivo de atenção, forma 
de atuação e organização geral dos serviços, reorganizan-
do a prática assistencial em novas bases e critérios”. O PSF 
valoriza os princípios da territorialidade, de vinculação com 
a população, de garantia de integralidade na atenção, de 
trabalho em equipe com enfoque multidisciplinar, com ên-
fase na promoção da saúde com fortalecimento das ações 
intersetoriais, estimulando a participação da comunidade, 
apostando no “estabelecimento de vínculo e na criação de 
laços de compromisso e de co-responsabilidade entre pro-
fissionais de saúde e a população”. 

A estratégia do PSF prioriza as ações de prevenção, 
promoção e recuperação da saúde das pessoas de forma 
integral e contínua. O atendimento é prestado na unidade 
básica de saúde ou no domicílio, pelos profissionais (médi-
cos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes co-
munitários de saúde) que compõem as equipes de saúde da 
família. Assim, esses profissionais e a população acompa-
nhada criam vínculos de corresponsabilidade, o que facilita 

a identificação e o atendimento aos problemas de saúde da 
comunidade. Esse programa traz um novo conceito de re-
lacionamento humano na saúde pública. O PSF, através das 
equipes multiprofissionais, busca um trabalho democráti-
co, participativo e de respeito às diferenças; lidando com 
as questões dos preconceitos e preconcepções dos traba-
lhadores de saúde em relação aos usuários, desconstruindo 
a relação poder/saber, apoiando a equipe na análise das 
implicações inerentes à própria relação de atendimento, no 
estabelecimento de vínculo e responsabilização, que tem 
se mantido escondido atrás do trabalho técnico. 

Assim como o corpo humano necessita de cérebro per-
mitindo o intelecto e o conhecimento, os músculos geran-
do força, a pele produzindo beleza e proteção, o estômago 
e intestinos levando nutrição e o coração e pulmões trans-
portando energia, é necessário algo mais para este corpo 
ter vida. É preciso algo que determine a diferença entre a 
máquina e seu criador: o ser humano. Essa diferença é o 
que nos motiva a pensar, a comer, a andar, a respirar e a 
viver. É algo superior que existe dentro de nós. É a nossa 
alma. Alma que faz com que se exteriorize a nossa huma-
nidade, através da solidariedade, da escuta, do cuidado, da 
ajuda e do amor. Esta exteriorização ocorre devido ao ou-
tro, caracterizando o vínculo que é formado e conquistado 
entre pessoas, com alma, para produzir um vínculo afetivo 
com responsabilidade. 

Para Campos, “o vínculo com os usuários dos serviços 
de saúde amplia a eficácia das ações de saúde e favorece 
a participação do usuário durante a prestação do serviço”. 
Esse espaço deve ser utilizado para a construção de sujeitos 
autônomos, tanto profissionais quanto pacientes. Não há 
construção de vínculo sem que o usuário seja reconhecido 
na condição de sujeito, que fala, julga e deseja. Merhy afir-
ma que “relação humanizada da assistência, que promove 
a acolhida dá-se sob dois enfoques: o do usuário e o do 
trabalhador”. Na necessidade que o PSF atinja seu objetivo, 
expressa-se a proposta de um processo de humanização 
dos profissionais, na relação profissional/usuário. Essa pro-
posta aspira pelo nascimento de uma nova imagem pro-
fissional responsável pela efetiva promoção da saúde, ao 
considerar o paciente em sua integridade física, psíquica e 
social e não somente sob o ponto de vista biológico. Essa 
sensibilização e sua aplicação na prática tornam-se o maior 
desafio para a biomedicina do século XXI. No momento 
encontramos os profissionais de saúde despreparados para 
este novo desafio. 

O Ministro de Estado da Saúde, em Portaria de feverei-
ro de 2004, institui a Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde como estratégia do SUS para a formação e 
o desenvolvimento de trabalhadores para o setor de saúde. 
Através dessa portaria cria o Polo de Educação Permanente 
em Saúde, com a função de identificar necessidades de for-
mação e de desenvolvimento dos trabalhadores de saúde 
e construir estratégias e processos que qualifiquem a aten-
ção e a gestão em saúde e fortaleçam o controle social no 
setor na perspectiva de produzir impacto positivo sobre a 
saúde individual e coletiva. 
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PRONTUARIO DO CLIENTE.

A administração é uma ciência multidisciplinar visto 
que os conhecimentos da mesma se advêm e se aplica 
em diversas áreas, no qual a importância desta ciência nos 
serviços de enfermagem também são preciosismos. Com 
este estudo tentou-se explorar a aplicação da ciência da 
administração no cotidiano dos profissionais de enferma-
gem, especificamente a aplicação do conceito chave da 
administração no processo gerencial do enfermeiro. Para 
isso foi realizada uma revisão de literatura na qual abordou 
temas como: teorias da administração, administração em 
enfermagem e processo gerencial do enfermeiro. No final 
entendeu-se que os conceitos de administração estão for-
temente entrelaçados com ao processo gerencial do enfer-
meiro. Observou-se que os conceitos analisados, ao serem 
aplicados por esses profissionais eles se dão de uma forma 
simultânea, não ordenada e variando relativamente com as 
circunstâncias específicas de cada hospital. 

Olhando a administração como um corpo de conhe-
cimentos organizados, esta “arte-ciência” vem ganhando 
espaço em todas as espécies de organizações; ainda tendo 
em vista que a administração se desmembra em diversas 
partes, o processo administrativo embora seja visto de uma 
forma específica ele está associado a todos os aspectos da 
vida humana, tanto na esfera profissional, quanto no fami-
liar e no social.

Tomando como apoio o fato de que a administração 
se aplica em todos os departamentos da vida, a enferma-
gem também se inclui nessa globalização. A enfermagem 
é formada por uma equipe onde se encontra profissionais 
auxiliares de enfermagem, técnicos em enfermagem e o 
enfermeiro que por sua vez é o líder da equipe, ele tem 
como objetivo de conduzir os membros de sua equipe à 
realização de determinadas tarefas onde se espera a efi-
ciência e a eficácia da mesma e é dessa forma que se ob-
serva a administração na enfermagem.

O presente trabalho buscou discorrer sobre o concei-
to de administraçãono processo gerencial do enfermeiro; 
analisando a aplicabilidade da ciência da administração 
nesta esfera da saúde, fazendo uma correlação teoria e 
prática dos dois campos de atuação, onde o corpo de co-
nhecimentos da primeira serve de base para melhorar o 
desempenho desses profissionais de saúde na execução da 
suas tarefas. Mais especificamente, trouxe a discussão das 
quatro palavrinhas que é apresentado ao se definir a admi-
nistração (organizar, planejar, executar e controlar) para o 
processo gerencial do enfermeiro.

Uma breve revisão da teoria geral da administração

Segundo Chiavenato, a palavra administração origi-
nou-se do latim, sendo, ad (direção, tendência para) e mi-
nister (subordinaçãoou obediência) e tem como significado 
a realização de uma função sob o comando de outrem, ou 
seja, a prestação de um serviço a outro.

Já como disciplina, Masiero entende que Administra-
ção pode ser compreendida como integração e coerência 
entre o conhecimento das diferentes áreas da atividade 
humana, aplicadas às organizações, tendo em vista a sua 
sobrevivência, sua eficiência e sua eficácia. E o Raymundo, 
caracteriza a administração como um conjunto de ativida-
des multicientífico e multidisciplinar, ou seja, uma ciência 
que se aplica em todas os departamentos da vida antiga 
e moderna.

Procurando trazer uma definição para o ambiente ma-
cro das empresas ou organizações, Maximiano, define ad-
ministração como o processo de tomada de decisões utili-
zação de recursos para realização de objetivos. Para o autor 
o processo de decisão não é simplesmente tomar decisões 
sem nenhuma estrutura, mas sim a partir dos recursos dis-
poníveis no momento da decisão. Raymundo acrescenta 
que administrar é o processo que conduz as pessoas àrea-
lização de determinados trabalhos, pois é necessário que 
exista no administrador a capacidade de influenciar as pes-
soas a realizarem suas tarefas. 

Ainda Maximiano, acreditar que administrar é agir, é 
o processo de tomar decisões e realizar ações que com-
preende cinco processos principais: organização, planeja-
mento, execução, liderança, e controle (sublinhados acres-
centados). Estes são os principais elementos que caracte-
rizam a definição da administração, é o principal conceito 
adotado neste artigo, visto que a intenção é correlacionar 
esta definição com o processo gerencial do enfermeiro. 
Demonstrar-se-á, mais a frente, como esses elementos se 
enquadra no trabalho do enfermeiro.

Com essa breve conceituação da ciência da adminis-
tração, será apresentada logo a seguir as principais teorias 
desta disciplina e mais tarde se retornará a definição da 
administração:

Teoria da Administração Científica: Quando se fala 
desta primeira corrente da administração como ciência o 
destaque vai para o engenheiro norte-americano Frederick 
Winslow Taylor. Ele observou ao longo de sua carreira a 
deficiência das produções fabris, tais como: ausência de 
noção clara de divisão de responsabilidades; muitos tra-
balhadores não cumpriam seu dever; as decisões dos ad-
ministradores eram baseadas em intuições e palpites; os 
departamentos das empresas não eram integrados, aos 
trabalhadores eram delegadas funções onde não possuíam 
habilidade, dentre outras deficiências. Tendo em vista os 
problemas das produções fabris, Taylor achou por bem de-
senvolver o “estudo sistemático e científico do tempo”, o 
que consistia em cronometrar o tempo em que os funcio-
nários produziam determinados produtos no maior ritmo 
possível. Este estudo tinha como objetivo analisar o tempo 
necessário para o desenvolvimento de determinadas tare-
fas e o salário correspondente.

Ao passar dos anos Taylor observou que a questão do 
tempo e salário unicamente não solucionaria o problema. 
Então desenvolveu uma nova pesquisa que visava o apri-
moramento dos métodos de trabalho. Assim sendo ele 
apresenta uma nova concepção dos princípios da adminis-
tração de uma empresa, que são eles: Seleção e treinamen-



4

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Técnico em Enfermagem

to de pessoal, salários altos e baixos custos de produção, 
identificação de como executar a tarefas da melhor ma-
neira possível e cooperação entre trabalhadores e admi-
nistração. Ainda outros aspectos foram abordos, entre eles: 
padronização de ferramenta e equipamentos, sequencia-
mento e programação de operações, estudo de movimen-
tos, Conveniência de uma área de planejamento, cartões 
de instruções pagamento de acordo com desempenho e 
cálculos de custo. Após esses estes estudos guru da teoria 
da administração científica agregou ao seu estudo que o 
incentivo individual ao trabalhador atenderia o desejodo 
ganho material estimulando assim o crescimento pessoal.

Teoria clássica da administração: A teoria de admi-
nistração clássica foi fundada por Henry Fayol logo após 
a primeira guerra mundial (1914-1917) e tem como ponto 
de parida o estudo científico da administração. Fayol apre-
sentou como novidade em sua época a necessidade de um 
ensino organizado e metódico de administração para for-
mar administradores. A teoria clássica tem como estrutura a 
organização; e ele acreditava que o comportamento admi-
nistrativo deveria ter como modelo a organização militar, ou 
seja, um sistema de hierarquização. Onde haja uma cadeia 
de comando interligando as posições e definindo quem se 
subordina a quem. Portanto, pode-se ver que a teoria clás-
sica aborda a constituição de uma organização baseada em 
uma cadeia de comando,pela qual existe um corpo execu-
tivo que controla todo um grupo de pessoas que hierarqui-
camente se subordinam.

Teoria das relações humanas: Na década de 1930 
psicólogos e cientistas sociais, afirmavam que o homem 
só trabalha por dinheiro. Acreditavam que as aplicações 
da administração científica eram insuficientes para o êxito 
profissional. Essas colocações trouxeram resultados desa-
gradáveis como a desumanização do trabalho, tendo em 
vista o modo rígido de supervisãopara realização de tarefas. 
Os estudiosos da época percebiam que a rigidez das nor-
mas de trabalha dificultavam o relacionamento dos traba-
lhadores em meio ao ambiente de trabalho. Helton Mayo, 
o mais importante contribuinte para a escola das relações 
humanas realizou um estudo que visava em principio en-
tender a produtividade e luminosidade no local do trabalho. 
Esperava-se que ao aumentar a luminosidade aumentaria o 
desempenho dos trabalhadores, assim como se diminuísse 
a luminosidade, diminuiria o desempenho dos trabalhado-
res. No entanto ao trocarem as lâmpadas por outras de uma 
mesma potência notou-se a queda do desempenho dos 
trabalhadores levando a conclusão de que o que realmen-
te poderia levar em consideração era o estado psicológico 
dos trabalhadores. Foi analisado então outros fatores como 
horário de descanso e alimentação. Porém os resultados 
foram diferentes do esperado, pois se notou novamente a 
influência de fatores psicológicos. Enfim foi realizado outro 
experimento pelo qual foi separado um grupo deseis traba-
lhadores e colocado sob uma supervisão mais branda onde 
foi encontrado um resultado satisfatório, pois os trabalha-
dores se sentiam mais liberdade e motivação. Portanto com 
esta escola descobriu-se o “homem social” da organização.

Teoria de sistema: A abordagem da teoria de sistema foi 
desenvolvida pelo Bertalanffy, que iniciou um movimento in-
telectual visando uma ciência unificada. Segundo Masiero sis-
tema seria “um conjunto de elementos que inter-relacionam 
de forma coesa e integrada, buscando atingir determinado 
objetivo”. Mais tarde ela obteve a projeção definitiva a partir 
do trabalho de Katz e Kahn no ano de 1987. A abordagem da 
estrutura de sistema relaciona a estrutura (organização) com o 
meio que lhe dá suporte e afirma que a maneira de manter a 
organização é fortalecer os seus recursos humanos que é a fon-
te motivadora da mesma. A palavra sistema está intimamente 
ligada com a palavra ambiente. O sistema necessita de cons-
tantes informações vindas do ambiente, para ser analisado o 
desempenho de produção a fim de atingir os seus objetivos. O 
pensamento desses autores leva a crer que a comunicação é a 
essência de uma organização, visto que através da comunica-
ção os diversos departamentos das instituições se interligam.

Teoria Contingencial: Uma característica importante da teo-
ria da contingência é que não se consegue sucesso na organi-
zação partindo de um único ponto, é necessária diversidade de 
alternativas para encaminha estudos, demandas organizacionais 
e problemas. Segundo Masiero, Contingência significa eventuali-
dade, incerteza, ou seja, a teoria da contingência aborda as dife-
rentes formas de administrar, a forma de administrar é “relativa”, 
envolvendo uma série de fatores, assim sendo, a maneira que 
uma organização deve ser administrada está condicionada ao 
ambiente em que ela está inserida. O fato da teoria de contingên-
cia considerar a forma de administrar relativa, dependendo do 
ambiente em que a organização está envolvida limita o processo 
administrativo, pois não estabelece nenhuma técnica padrão, e 
por outro lado enriquece as habilidades do administrador. 

Administração em Enfermagem

A prática de enfermagem é uma das principais atividades pro-
fissionais da área de saúde, onde se abrange diversos departamen-
tos de atuação. Em função do desenvolvimento técnico-científico 
e de sua prática profissional, a enfermagem é uma profissão que 
vem evoluindo muito ao longo dos anos. Para esses dois autores 
a enfermagem é um conjunto de ciências humanas e sociais, uma 
profissão que vem evoluindo consideravelmente ao longo dos 
anos e vem sendo estudada e através disto observa-se uma grande 
contribuição de sua parte para o desenvolvimento de seu pessoal.

Rothbarth, Wolff e Peres entendem que a mais importante 
responsabilidade do enfermeiro é a assistência em saúde e tem 
como foco a excelência de atendimento buscando o bem estar do 
cliente. A profissão de enfermagem exige de eu profissional um 
perfil que agregue um conjunto de características que o capacite 
para exercer sua profissão da melhor e mais adequada manei-
ra possível, sendo algumas delas: agilidade, decisões assertivas, 
criatividade e agregação de valores à instituição onde trabalha. 
É necessário também que o enfermeiro esteja sempre buscando 
atualização dosseus conhecimentos e técnicas de trabalho, que 
seja capaz de atuar em diferentes campos de ação, oferecendo 
uma assistência de excelência em todos os setores em que atuar. 
Segundo Arone e Cunha, são atribuição do enfermeiro prestar ao 
cliente uma assistência satisfatória e isenta de riscos a fim de pas-
sar confiança e desta forma contar com a colaboração do cliente 
para todo tipo e assistência que for necessária ao mesmo.
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Liderança em enfermagem: Considerando que o enfer-
meiro é o principal responsável por sua equipe e tem como 
objetivo a realização de determinadas atividades pelas quais 
depende do desempenho de sua equipe paraa realização de 
uma forma eficiente, entende-se que é necessário que haja no 
enfermeiro o perfil de líder, para que assim estimule e influencie 
sua equipe a alcançar os objetivos.

Segundo Trevizan a palavra liderar vem do verbo inglês to 
lead e significa, conduzir, dirigir, guiar, comandar, persuadir, enca-
minhar. O primeiro registro dessa palavra foi no ano 825 d.C. Os 
diversos conceitos ligados a ele estão ligados ao latim, ducere, que 
no português significa conduzir. Entre as décadas de 30 e 40 a pa-
lavra lead foi adaptada ao português significando líder, liderança, 
liderar. Os primeiros estudos realizados sobre liderança têm a ten-
dência de classificá-la como a capacidade de influenciarem seus 
respectivos liderados em prol de um objetivo comum, assim sen-
do liderança pode ser definida como o processo de coordenar e 
influenciar determinadas tarefas de membros de grupos variados. 

É comum o uso do termo liderança para definir a pessoa 
que está no comando, ou seja que está a frente de uma equipe 
e junto a ela busca um objetivo único. Enquanto que Mendes, 
liderança é o processo de condução de pessoas, é a capacidade 
de influenciar e motivar as pessoas lideradas a realização de 
uma tarefa da melhor maneira possível de acordo com os obje-
tivos do grupo ou da organização. A liderança é fator capaz de 
harmonizar a exigência das organizações com a necessidade 
das equipes. É um processo que abrange todos os departa-
mentos da vida, sejam eles familiares, acadêmicos, trabalhistas, 
sociais e muitos outros mais. A liderança é manifestada todas 
as vezes que é aplicada a influência sobre outras pessoas a fim 
de se realizar algum objetivo.

Segundo Kotter, em quanto à visão do administrador é fo-
cada para o resultado final, a do líder é voltada para o objetivo 
inicial, inspirando as pessoas a traçar seus objetivos. Para Kotter 
o sucesso dos lideres estão entrelaçados ao sucesso das pessoas 
ao seu redor, havendo uma atuação harmônica entre eles. Se-
gundo Souza e Soares, o exercício da liderança é uma das prin-
cipais responsabilidades do enfermeiro tendo em vista que ser 
líder e saber administrar são condições absolutamente necessá-
rias para o eficientedesenvolvimento do trabalho do profissional 
de enfermagem. Assim sendo podemos observar a importância 
da realização de liderança nos serviços de enfermagem. Ainda 
Hunter, afirma que ser líder não é apenas influenciar, mas sim 
ter a capacidade de servir ao próximo. O autor acreditar que 
quando a pessoa se disponibiliza a serviçode um outro alguém, 
isso causa um impacto profundo, ondea satisfação é o retorno.

Aplicação da administração em enfermagem

Ao longo dos anos a práxis da enfermagem tem contribuí-
do muito para o desenvolvimento da profissão o que faz com 
que ela necessite do apoio de outras ciências como a admi-
nistração para a sua expansão. Segundo Souza e Soares, a ad-
ministração participativa no que diz respeito à democratização 
das tomadas de decisões, estabelece uma melhor satisfação e 
aumento de produtividade no trabalho. A enfermagem bus-
ca na administração uma ciência capaz de tornar a profissão 
operacionalmente racional, tendo em vista que administração é 
defendia como um instrumento de qualquer organização e que 
pode ser aplicada em qualquer área.

Ao longo deste estudo vimos que o administrador tem 
como função: planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar 
os serviços de uma organização. Assim como o administrador 
o enfermeiro também exerce essa função no que diz respei-
to aos serviços de enfermagemos serviços de enfermagem. É 
bem verdade que em algumas ocasiões tem sido necessário 
que o enfermeiro resolva questões que não são de sua res-
ponsabilidade, fazendo com que ele se sinta sobrecarregado 
pondo em risco a eficácia de seu trabalho. Visando o acúmu-
lo de responsabilidades entende-se que é necessário que o 
enfermeiro/ administrador na resolução de problemas busque 
não somente soluções imediatistas, ou seja, a curto prazo, mas 
também a médio e longo prazo, através de planejamento e or-
ganização evitando assim o acúmulo de situações problemá-
ticas e o estresse e sobrecarga enfermeiro prejudicando assim 
seu desempenho.

Processo Gerencial do enfermeiro

Segundo Weirich, a gerência deve ser entendida atribui-
ção dos dirigentes na perspectiva de construção de um ob-
jetivo a fim de atender às necessidades da população voltada 
para integralidade de atendimento. Para Pesut e Herman o 
processo de enfermeiro oferece outro sistema teórico de re-
solução dos problemas e tomada de decisão. Os educadores 
de enfermagem identificam o processo de enfermagem como 
um modelo eficiente de tomada de decisão. É necessário que 
o enfermeiro tenha competência para assumir a responsabili-
dade de gerenciar, tendo em vista que o gerenciamento de en-
fermagem corresponder a coordenar os serviços de assistência 
em enfermagem e de tomada de decisões a fim oferecer uma 
assistência de qualidade. O enfermeiro deve estar sempre apri-
morando suas competências gerenciais, o que pode ser feito 
através de cursos, cursos de especialização, educação con-
tinuada, dentre outros. E um outro elemento importante no 
processo gerencial do enfermeiro a ser considerado é o que 
Weirich salienta: uma característica importante nas praticas 
gerenciais é a inclusão das relações humanas, onde viabiliza as 
práticas para a administração do trabalho de pessoas. Um ou-
tro aspecto a ser salientado é que não compete ao enfermeiro 
somente identificar a cultura da organização e sua influência 
no processo de gestão, mas também a compreensão de como 
é aprendida e disseminada essa cultura pelos seus integrantes, 
possibilitando assim suas ações gerenciais.

Voltando ao objetivo geral deste artigo, a seguir apre-
senta-se a definição comum de administração como sendo 
o processo que incluí o administrar na esfera do trabalho do 
enfermeiro:

- Planejamento: planejar se consiste em arquitetar um 
plano, analisar recursos, criar uma estratégia para realização 
de um objetivo.

- Organização: este processo se dá logo apóso planeja-
mento e se consiste em colocar cada etapa do planejamento 
em seu devido lugar, ou seja, juntar as informações e colocá
-las de forma ordenadas, delegar funções e atribuir responsa-
bilidade e autoridade a pessoas. 

- Liderança: após o planejamento e a organização, é ne-
cessário que haja uma influência sobre as pessoas que irão 
realizar determinadas tarefas, motivando-as a realizarem o tra-
balho de uma forma eficaz.
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- Execução: é o processo de realizar tarefas e consumir 
recursos cuja sua eficácia depende da forma pela qual a 
motivação e influencia foi exercida através do líder.

- Controle: é onde se realiza o feedback da realização 
de um objetivo, onde se verifica a mudança de estratégia, 
ou seja, é a análise do decorrer e da conclusão de uma 
determinada tarefa.

Acima foi apresentado de forma breve o conceito dos 
termos chaves que caracterizam a definição da adminis-
tração. Por outro lado, não deixa de se fazer presente no 
processo gerencial do enfermeiro. Na enfermagem, plane-
jar e executar atividades são imprescindíveis para garan-
tir assistência com qualidade. A função de planejamento 
costuma figurar como uma das atividades desenvolvidas 
predominantemente pela enfermeira, dada a divisão so-
cial e técnica do trabalho. Costuma também, ser associado 
imediatamente ao planejamento da assistência de enfer-
magem ou ainda, Como uma função das enfermeiras que 
desenvolvem predominantemente o processo de trabalho 
de gerenciamento do serviço ou da unidade assistencial.

A fase de planejamento do processo administrativo 
é um elemento essencial que antecede todas as demais 
funções. Sem planejamento adequado, ocorre fracasso no 
processo administrativo, considera Marquis. Desse modo, 
planejar pode ser considerado como uma função proativa, 
necessária a todos os enfermeiros para que as necessida-
des e os objetivos pessoais e organizacionais possam ser 
alcançados. Ela se inicia se inicia à medida que se deter-
minam os objetivos a serem alcançados, se definem estra-
tégias e políticas de ação e se detalham planos para con-
seguir alcançar os objetivos, se estabelece uma sequência 
de decisões que incluem a revisão dos objetivos propostos 
alimentando um ciclo de planificação. 

Já foi abordado o papel da liderança no trabalho do 
enfermeiro. A partir do planejamento, se dá a organização, 
execução do trabalho, onde se podem incluir os demais 
dois elementos: a liderança e o controle. Essas funções 
coexistem no desempenho do trabalho do enfermeiro. De-
terminar quem faz o que e onde nas organizações, assim 
como evidencia as relações de autoridade e poder existen-
tes entre os componentes organizacionais. A organização 
é um dos meios de que se utilizam as organizações para 
atingirem eficientemente seus objetivos. E nesse processo 
o controle essencial, de horas, custos, salários, horas extras, 
ausência de doença, patrimônio, suprimentos, etc. 

A administração se aplica praticamente em todas as 
esferas da vida humana, tanto pessoal como profissional. 
Trazendo este corpo de conhecimentos para a esfera de 
saúde, o trabalho do enfermeiro no cumprimento das suas 
funções focando o objetivo de atingir a eficiência e a eficá-
cia no seu processo gerencial, conclui-se que há uma forte 
correlação dos conceitos apresentados pela administra-
ção na enfermagem, mas se perceber que esse processo 
é multidisciplinar e não se dá de forma ordenada como 
foi apresentado. Portanto, ela trata-se de um processo que 
acontecesse simultaneamente e dependendo de cada cir-
cunstância especifica, assim com na teoria contingencial, a 
qual se observa a maior aproximação do processo geren-
cial do enfermeiro.

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

 Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se ex-
cepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.

 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da pro-
teção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

 Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-
se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nas-
cimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

 Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
 a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
 b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
 c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas;
 d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
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Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I
Do Direito à Vida e à Saúde

 Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de plane-
jamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, 
atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério 
e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no 
âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por pro-
fissionais da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2o Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, 
ao estabelecimento em que será realizado o parto, garan-
tido o direito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado 
assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos 
alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a gru-
pos de apoio à amamentação. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

 § 4o Incumbe ao poder público proporcionar assis-
tência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as 
consequências do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo deverá 
ser prestada também a gestantes e mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como 
a gestantes e mães que se encontrem em situação de pri-
vação de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
acompanhante de sua preferência durante o período do 
pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre alei-
tamento materno, alimentação complementar saudável e 
crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre 
formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de esti-
mular o desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento saudá-
vel durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras inter-
venções cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da 
gestante que não iniciar ou que abandonar as consultas de 
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à 
mulher com filho na primeira infância que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência 
que atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema 
Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação 
com o sistema de ensino competente, visando ao desenvol-
vimento integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

 Art. 9º O poder público, as instituições e os empre-
gadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida 
privativa de liberdade.

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de saúde 
desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, 
visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de 
ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento mater-
no e à alimentação complementar saudável, de forma contí-
nua. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva neona-
tal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de 
coleta de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a:

 I - manter registro das atividades desenvolvidas, através 
de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

 II - identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela au-
toridade administrativa competente;

 III - proceder a exames visando ao diagnóstico e tera-
pêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nasci-
do, bem como prestar orientação aos pais;

 IV - fornecer declaração de nascimento onde constem 
necessariamente as intercorrências do parto e do desenvol-
vimento do neonato;

 V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neo-
nato a permanência junto à mãe.

 VI - acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequada, en-
quanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando 
o corpo técnico já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 
2017) (Vigência)

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuida-
do voltadas à saúde da criança e do adolescente, por inter-
médio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 1o A criança e o adolescente com deficiência serão 
atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas ne-
cessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e 
reabilitação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, 
àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses 
e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habi-
litação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acor-
do com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades 
específicas. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)
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§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou fre-
quente de crianças na primeira infância receberão formação 
específica e permanente para a detecção de sinais de risco 
para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompa-
nhamento que se fizer necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

 Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, 
inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cui-
dados intermediários, deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsá-
vel, nos casos de internação de criança ou adolescente. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo 
físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos 
contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comu-
nicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem pre-
juízo de outras providências legais. (Redação dada pela Lei nº 
13.010, de 2014)

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente en-
caminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da 
Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de 
entrada, os serviços de assistência social em seu componente 
especializado, o Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garan-
tia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir 
máxima prioridade ao atendimento das crianças na faixa etária 
da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência 
de qualquer natureza, formulando projeto terapêutico singular 
que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanha-
mento domiciliar. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas 
de assistência médica e odontológica para a prevenção das 
enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, 
e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e 
alunos.

§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos re-
comendados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à 
saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, 
integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado dire-
cionadas à mulher e à criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 3o A atenção odontológica à criança terá função educati-
va protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nas-
cer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, 
no sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações 
sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o A criança com necessidade de cuidados odontoló-
gicos especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus 
primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro ins-
trumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, 
em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de 
risco para o seu desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei 
nº 13.438, de 2017) (Vigência)

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

 Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em proces-
so de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, hu-
manos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

 Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
aspectos:

 I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comu-
nitários, ressalvadas as restrições legais;

 II - opinião e expressão;
 III - crença e culto religioso;
 IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
 V - participar da vida familiar e comunitária, sem discri-

minação;
 VI - participar da vida política, na forma da lei;
 VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
 Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescen-
te, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais.

 Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança 
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser 
educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tra-
tamento cruel ou degradante, como formas de correção, dis-
ciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pe-
los integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos 
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou 
por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva 
aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o ado-
lescente que resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma 

cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente 
que: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os 

responsáveis, os agentes públicos executores de medidas so-
cioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los 
que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradan-
te como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer 
outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras san-
ções cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de 
acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)
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